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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO 
CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS.  LAQUEADURA.  DEVER  DE 
INFORMAR À PACIENTE. ARTIGO 10, §1º, DA LEI 
Nº  9.263/1996.  DESCUMPRIMENTO.  GRAVIDEZ 
INDESEJADA.  CULPA DEMONSTRADA.  DANOS 
MATERIAIS  E  MORAIS.  OCORRÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.  MEIO ESCOLHIDO 
IMPRÓPRIO. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO 
DOS ACLARATÓRIOS.

- Os Embargos Declaratórios têm a finalidade 
de esclarecer pontos omissos, obscuros ou 
contraditórios existentes na decisão, não servindo 
para reexame de matéria decidida.

- Ainda que para fim de prequestionamento, 
devem estar presentes um dos três requisitos 
ensejadores dos Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de 
fl. 290..

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração, fls. 278/285, interpostos 

pelo MUNICÍPIO DE CABEDELO, prequestionando toda a matéria. 
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É o relatório.

VOTO

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do art. 

535 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis 

quando houver na decisão vergastada obscuridade, contradição ou omissão, 

entretanto não há qualquer alegação nesse sentido.

É necessário, portanto, para o seu acolhimento, a presença de 

alguns  desses  pressupostos,  de  sorte  que  inexistindo-os  a  sua  rejeição  é 

medida que se impõe, mesmo que para fins apenas de prequestionamento.

Se o Recorrente  está levantando sua contrariedade à 

interpretação dada por esta Câmara às questões decididas no feito em tela, 

está, de fato, pretendendo modificar os próprios fundamentos da decisão, e a 

isso não se prestam os Aclaratórios.

Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“Os  embargos  prestam-se  a  esclarecer,  se  existentes, 
dúvidas, omissões ou contradições no julgado. Não para 
que  se  adeque  a  decisão  ao  entendimento  do 
embargante”. (STJ, EDclagREsp 10270, Rel. Min. Pedro 
Acioli, 1ª T, DJU 23.9.1991, p. 13.067)

In  casu,  o  v.  Acórdão  encontra-se  suficientemente 

fundamentado,  prevalecendo  o  princípio  do  livre  convencimento  motivado, 

segundo o qual o magistrado forma e firma sua convicção a partir das provas, 

da legislação pertinente, da jurisprudência, enfim, sem estar, necessariamente, 

vinculado às alegações das partes.

Verificou-se que, não obstante a prescindibilidade da ilicitude, a 

Embargada foi submetida a uma cirurgia de laqueadura no hospital municipal 

sem que fosse informada, previamente, acerca da falibilidade desse método 

contraceptivo e dos riscos da cirurgia.
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Percebeu-se, portanto, que a municipalidade não observou o 

disposto no artigo 10, § 1°, da Lei nº 9.263/1996, que estabelece, in verbis, o 

seguinte:

Art.  10.  Somente  é  permitida  a  esterilização  voluntária 
nas seguintes situações:  (Artigo vetado e mantido pelo 
Congresso Nacional - Mensagem n° 928, de 19.8.1997)
I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e 
maiores de vinte e cinco anos de idade ou, pelo menos, 
com  dois  filhos  vivos,  desde  que  observado  o  prazo 
mínimo  de  sessenta  dias  entre  a  manifestação  da 
vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado 
à pessoa interessada acesso a serviço de regulação da 
fecundidade,  incluindo  aconselhamento  por  equipe 
multidisciplinar,  visando  desencorajar  a  esterilização 
precoce;
II  -  risco  à  vida  ou  à  saúde  da  mulher  ou  do  futuro 
concepto, testemunhado em relatório escrito e assinado 
por dois médicos.
§ 1° É condição para que se realize a esterilização o 
registro  de  expressa  manifestação  da  vontade  em 
documento  escrito  e  firmado,  após a  informação  a 
respeito  dos  riscos  da  cirurgia,  possíveis  efeitos 
colaterais, dificuldades de sua reversão e opções de 
contracepção reversíveis existentes.

Desta feita, a inobservância dessa prescrição legal conduziu à 

caracterização do ato ilícito.

Portanto, não se pode voltar, repita-se, em sede de Embargos 

de Declaração,  a  questões já  julgadas e óbices já  superados,  exceto,  para 

sanar omissão,  contradição ou dúvida no julgado,  o que não é o caso dos 

autos.

Frise-se  que  para  o  prequestionamento  é  necessário  que  o 

julgado padeça de um dos vícios elencados no art. 535 do Código de Processo 

Civil.

Nesse sentido, decisão do STJ:

"Mesmo  nos  embargos  de  Declaração  com  fim  de 
prequestionamento,  devem-se  observar  os  lindes 
traçados  no  art.  535  do  CPC  (obscuridade,  dúvida, 
contradição,  omissão  e,  por  construção  pretoriano 
integrativa, a hipótese de erro material). Esse recurso não 
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é meio hábil ao reexame da causa” (REsp 11 465-0-SP, 
Rel.  Min. Demócrito Reinaldo, in Theotônio Negrão, op. 
cit. nota ao art. 535)

Diante do exposto, REJEITO OS EMBARGOS.

É o voto.
Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 

Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa.  Promotora  de  Justiça 
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João, 27 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
Relator
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